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			Los niños no están ciegos ante nuestro mundo, ante su caos. A menudo, le tienen miedo. Y, con ese miedo, ¿acaso no miran el mundo mejor que nosotros, los adultos? ¿Y no es porque miran, al mismo tiempo, lo más cerca posible de lo real y delo más profundo de su imaginación? El niño del Romancero gitano de García Lorca ve algo, la luna, pero ¿acaso no mira también otra cosa?
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			Introdução


			O que temos hoje como afeto generalizado é o ódio, a guerra, a morte, a intolerância, o medo, a individualidade. Spinoza (2009) chamaria de afetos tristes, Nietzsche (2009), reativos. Esse circuito de afetos é gerado pelo neoliberalismo e pela ascensão da extrema direita transnacional produtora de uma filosofia psíquica. Essa filosofia diminui nossa potência de agir e a potência vital. E se tomarmos a criança como uma personagem analítica para ver o mundo? E se radicalizarmos mais e pegarmos o bebê, que é quase anterior à linguagem, que é aquele que não ressente, que não lamenta, que não carrega nada, que é pura potência em movimento? Como ver o mundo e incidir sobre ele como criança/bebê? Fazer a experiência de infanciar. O que seria isto? Seria a possibilidade de outrar-se, não é rememorar a infância em suas lembranças e nostalgias, mas sim, alcançar mais uma vez e mais outra a possibilidade de buscar o ponto de vista das crianças, no qual habitam mil possíveis, reescrever e inventar um mundo. Infanciar em alguma medida nos remete ao devir-criança em Deleuze, Guattari (1980, p. 69).


			“Devir não é imitar nem identificar-se; não é regressar nem progredir; não corresponde a uma filogênese ou ontogênese. Devir não é tornar-se como, nem se conformar a um modelo, seja ele abstrato. [...] O devir-criança não é regressivo: é o movimento positivo pelo qual o adulto se desfaz de suas organizações adultas, de sua forma adulta, de sua significância adulta.”


			Exato, o adulto para infanciar precisa se desfazer do seu adultismo, ou como vem sendo chamado, do seu adultocentrismo. O adulto necessita retrair-se. Para as crianças, não há necessidade de retração alguma. O circuito dos afetos que elas acionam é de outra ordem. Elas criam mundos inventados e infantis, não infantilizado. A criança/bebê tem um reservatório infinito de possíveis, ou podemos dizer que nela/nele habita mil virtualidades que podem vir a ser atualizadas. Quando se mata uma criança todo um mundo é dizimado, cada criança é uma floresta inteira. Quantos invisíveis não realizados morrem junto com elas, quantas possibilidades abortadas? Simondon (2005) já nos alertava que:


			“O indivíduo não esgota em si o processo de individuação; ele traz consigo uma carga de realidade pré-individual, um conjunto de potencialidades ou virtualidades que permanecem ativas.”


			Imaginem uma criança e um bebê nos quais tudo neles são forças ativas, experimentações em um arsenal inesgotável de possíveis e virtualidades. Este livro pretende ser uma roda de conversa sobre crianças que são contadas e que foram experimentadas, um encontro de narrativas de crianças cujas vidas foram vividas diferentemente e são múltiplas, onde cada uma afirmou sua singularidade em um mundo lotado de possíveis. Muitos mundos convivem entre si, em uma ética na qual se afirma a invenção de modos de vidas singulares, quando o que vemos por todos os lados são catástrofes, pandemia, esgotamento, guerras e mortes de possíveis de maneira generalizada. Há energias vitais que crescem permanentemente neste mundo devastado pela urgência climática e política. Ou seja, há sempre infâncias que nascem em quaisquer tempos sombrios. Vidas acima de tudo. Há uma tarefa urgente neste momento, nesse embate em várias escalas sociais cujo efeito é o racismo, as discriminações, as desigualdades em todas suas facetas, pois em todas essas escalas, é sempre possível e já há reversibilidades, pois sempre há potências outras envolvidas. As crianças jamais sucumbem ao apocalíptico, pois elas estão justamente em movimento brincando e criando mundos, em uma luminosidade por vezes estonteante para os adultos, que sucumbem à analítica de que por toda a parte é derrota, sombras, tristeza, assujeitamento e fim dos tempos. Com as crianças, é todo um outro regime temporal e de luminosidade. Com elas, é a vida em sua potência, em uma força de invenção disseminada em cada gesto, onde a diversidade habita o cerne de suas ações, como em um reservatório infinito de possíveis e de multiplicidades.


			O livro Ser Criança e a Sociologia da Criança percorre alguns movimentos, que se dividem em duas partes. Na primeira parte, reuni os seguintes textos escritos e revistos nos últimos cinco anos sobre diversos acontecimentos sociais, buscando a perspectiva da criança: capítulo 1: Sociologia da Infância: tendências e debates; capítulo 2: Infâncias diversas nas artes e na educação, Capítulo 3: Dália, a bebê; Capítulo 4: As crianças falam uma língua que não se escuta e nem se fala; Capítulo 5: As crianças matáveis; Capítulo 6: Criança e Guerra. A brincadeira como prática de ocupação; Capítulo 7: Considerações acerca do mundo a vir. Outro movimento foi a reunião de textos que narram experiências de criança a partir dos marcadores sociais da diferença, mas não só. Há artigos nos quais a diferença é marcada por uma experiência não identitária, ou seja, que afirma uma outra ética de vida, uma diferença inventada a partir de si própria. Contar a experiência sobre si a partir de sua marca pessoal, vinculada à identidade, tem um objetivo maior, que é produzir um circuito de afetos afirmativo e solidário a partir de todas as diferenças. Ou seja, é uma tentativa discursiva de colocar todas as crianças em suas vidas de infância em uma roda afirmativa, onde todas possam estar juntas, solidárias, produzindo mundos. Onde todas têm seu lugar e podem contar suas histórias como um canto pela paz, pela solidariedade, pela alegria, e pela amizade.


			A criança palestina e a criança judia. A criança negra e indígena. A criança indiana e negra, a criança parda e a criança monstra, são muitos jeitos e formas de ser e viver as infâncias. Assim divididos estão os textos: Ser criança judia: chegadas, deslocamentos, interrupções de Sonia Kramer, A menina negra repetente que eu fui de Ione da Silva Jovino, Entre silêncios e experiências: infância, identidade étnico-racial e os desafios da formação em contextos inter-raciais de Tatiane Cosentino Rodrigues, O devir-monstra da criança esquisita e outras fabulações para vidas desobedientes da T. Angel, O Povo Baré de Claudiana Baré, Retornar ao mundo vivido. Crescer negra em um casal misto no Marrocos pós-colonial de Veronique Francis. A obra se encerra com uma entrevista com Munah Muhammad Odeh, que discute a Palestina e os efeitos persistentes das guerras no cotidiano de crianças e mulheres.


			Este livro pretende ser um manifesto político e estético o qual afirma a possibilidade de cada uma ser o que se quer ser em mundos inventados e produzidos cuja ênfase é a fruição, a experiência e o desejo de estar juntas. Desse modo, afirma que há vários mundos, e não o mundo. A defesa das vidas é o objetivo maior deste livro. Em tempos nos quais a vida está banalizada, muitas e determinadas vidas se tornaram matáveis, além do que a subjetividade tornou-se alvo do capital, onde a vitalidade tornou-se valor. O capital captura aquilo que temos de inegociável: nossa subjetividade, nossa criação, nosso pensamento. O que são todas essas tecnologias e mídias sociais, senão modos de nos tornarmos servos, nos quais espaço, tempo e também afetos estão confinados em nossa palma da mão por meio dos celulares? E não só. É um livro em parceria, é uma festa que foi realizada por meio da amizade, um jeito de fazer coisas juntas, um dispositivo grupal. Pois a amizade é uma relação ética e política, pode vir a ser uma reinvenção subjetiva e não parental.


			Fazer este livro foi também um jeito de nos insurgirmos contra o rebaixamento e controle ininterrupto das vidas, e anunciar de que há muitas maneiras e modos de existência, que se fazem juntas, de maneiras diferentes e ao mesmo tempo, avizinhando-se. A infância é sempre o embrião de algo que está surgindo e anunciando outras mil possibilidades de viver. A infância é um espaço de virtualidades próximo ao conceito filosófico de virtualidade em Simondon (2005)1, que entende o processo de individuação como uma abertura contínua para o novo e o emergente. Dessa forma, a infância anuncia uma multiplicidade de trajetórias e modos de vida possíveis, para além de modelos fixos e predeterminados. Este livro pode ser lido a partir de qualquer capítulo que se queira, como um jogo, imitando as crianças e Júlio Cortazar, um jogo de amarelinha, no qual começa e termina onde se queira.


			Infanciar: este é o convite do livro!


			


			

				

						1	SIMONDON, Gilbert. O modo de existência dos seres técnicos. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005.



				


			


		


	

		

			


			Capítulo 1 – Sociologia da Infância: tendências e debates


			A Cidade e a Criança


			“O que uma criança vê quando olha para a cidade, cercado de carros, buzinas, concreto e verde por todos os lados? O que uma criança vê quando está em uma creche cercada de adultos, crianças, brinquedos? O que a criança sente quando vê as pessoas a sua volta? Por que algo assim produz pesquisas, campos teóricos, associações mundiais, para descrever algo aparentemente tão simples como dizer o que a criança vê, quando olha?


			Poderíamos até complexificar nosso desejo de compreensão se quiséssemos saber o que a criança sente, pensa, deseja, imagina. Mas, fiquemos por um momento naquilo que é o mais simples, somente, o que ela vê? Que cidade a criança vê quando olha, e como construir e exprimir este olhar, a partir de que ponto de vista? Qual mundo vê uma criança? Como resgatar a dimensão estética deste olhar? Por que isto nos interessa e porque é tão difícil?” (Abramowicz, 2011)


			O que queremos, na realidade, ao fazer estas perguntas, é entender o ponto de vista das crianças, desde a mais tenra idade, e isto não é uma tarefa fácil. Mas por que buscar essa perspectiva? Somente por que não a temos mais?


			Na década de 70, os interessados em estudar as crianças queriam saber como se adquire a linguagem, como pensam, como aprendem e também como as crianças se desenvolviam culturalmente; e Piaget e Vygostky eram referências quase hegemônicas para essa compreensão. A psicologia, seja a genética ou a social cultural, forjaram uma visão científica sobre a criança. Essa visão serviu de base para construir práticas e teorias acerca do desenvolvimento e do comportamento das crianças. A ênfase no desenvolvimento coloca a criança como objeto de observação. Quando os sociólogos tomaram a criança enquanto objeto de estudo, buscaram um modelo alternativo aos modelos de estágios, fortemente presente nos dois autores. O que se pretendeu analisar com Florestan Fernandes (1940), a partir de uma sociologia brasileira nascente e Marcel Mauss (1920), foram os processos de socialização das crianças enquanto atores sociais que possuem uma agência.


			Quando se fala de Sociologia da Infância, a bibliografia internacional lista em geral os acadêmicos de língua inglesa, os americanos: Willian Corsaro e Barrie Thorne; os autores britânicos: Alison James, Alan Prout, Berry Mayall, Chris Jenk e Christopher Jenks; e a suíça de origem grega Cléopâtre Montandon. Ainda aparecem listados os trabalhos dos sociólogos dinamarqueses Jens Qvortrup e Pia Christensen; também o trabalho da socióloga finlandesa Leena Alanen; em Portugal, entre outros, Manuel Sarmento. Na França, Régine Sirota, Julie Delalande, Bernard Lahire e Liane Mozère e outros/as; na Espanha, Lourdes Gaitán Muñoz. Em geral, não aparecem os brasileiros citados e muito menos os africanos. Há um autor camaronês Ferdinand Ezémbé que escreveu um livro essencial intitulado: L’enfant africain et ses univers, o qual mostra outra perspectiva sobre como a sociedade africana se relaciona com as crianças e coloca em cheque a psicologia que centra na família todo o tipo de construção da subjetividade delas. Em sociedades africanas, as crianças são educadas e pertencem à comunidade, não é uma atribuição familiar e nuclear tal como conhecemos nas sociedades eurocêntricas.


			A Sociologia da Infância europeia procurou criar uma nova paisagem científica a partir da década de 1980 e teve um caráter renovador, em especial, no campo teórico Francês. Os sociólogos anglos saxões e de língua inglesa já haviam constituído o campo teórico da Sociologia da Infância há quase 10 anos. Um dos protagonistas desta sociologia, Jens Qvortrup, dizia que “as crianças são, entre as minorias, as menos protegidas, porque elas não são seus próprios porta-vozes”. O que ele quis dizer com esta frase é que tanto na macropolítica quanto na micropolítica, as crianças não falam por elas mesmas, ou seja, são os pais, as professoras, as assistentes sociais, as escolas, os médicos quem falam sobre a criança, e às vezes, falam pelas crianças. Este fato indica que, na ordem discursiva, existem as falas que são consideradas e as que não são levadas em consideração, como é o caso das crianças, dos loucos, e, em muitas sociedades, a fala das mulheres também não ascende à ordem discursiva e nem são consideradas como legítimas. Em geral, quando as crianças falam, dizemos que é “coisa de criança”, que não é algo sério, ou verdadeiro, ou que o dito não faz sentido que valha a pena escutar. Do ponto de vista da macropolítica, as crianças não têm nenhuma representação política e não podem se representar, ou seja, como disse Qvortrup, não são porta-vozes de si próprias.


			Em 1998, a Revista Internacional de Sociologia da Educação chamada “Éducation et Sociétés” (Educação e Sociedade) lançou o segundo número em francês, no editorial, estava escrito:


			“Este segundo número aborda um tema que é ainda largamente prospectivo: a Sociologia da Infância”. E o editorialista continuava: “há menos de dez anos, Anne Van Haecht definia a infância como uma terra desconhecida do sociólogo”.


			


			Como já destacado, a criança nunca foi um objeto importante para sociologia até a década de 1980, ou porque os sociólogos, na maioria homens, não viam o protagonismo das crianças e se ocupavam de questões, na perspectiva de uma certa hegemonia de pensamento da época, considerada como mais estruturais e/ou fundamentais, como as relações de trabalho e as desigualdades sociais. Quando eles se ocupavam da escola e da educação, era por meio da sociologia da educação, do estudo sistêmico da escola, e desse modo, os temas permaneciam os mesmos, a reprodução da desigualdade social na escola, as relações de trabalho etc. Em outras palavras, essa sociologia estrutural construía uma analítica explicativa dos sistemas educacionais. O surgimento da Sociologia da Infância fez ver que havia uma sociologia sem atores, a preocupação sociológica era com a construção do sistema escolar, que buscava analisar a maneira pela qual ele operava na construção das desigualdades sociais, e não uma ênfase com as formas de resistir, as maneiras singulares de viver a escola e a socialização das crianças, por exemplo. A SI fez um esforço de não só analisar e cartografar o “métier/ofício do aluno”, mas procurou realizar uma tentativa de encarnar, dar textura a este aluno e, principalmente, entender e diagramar o métier/ofício da criança. A criança era uma espécie de fantasma, mesmo que ela esteja presente em todos os projetos das políticas públicas, e obviamente no coração da escola, mas curiosamente invisível. A questão para a Sociologia da Infância é ver a criança não só como um vir a ser, e a infância não só como uma fase da vida, mas sim como um componente estrutural, tal como a classe social, raça e o gênero, por exemplo. Isso significa dizer que em todas as sociedades e em tempos históricos distintos há um lugar na estrutura social denominada infância, o qual diferentes gerações de crianças ocupam. Em uma das vertentes dessa sociologia, a infância é compreendida como singular, no sentido de que é uma estrutura social que atravessa as sociedades, todas elas. Nessa corrente, o que seria plural são as crianças, as várias gerações delas, que habitam essa infância, singular e estrutural, mas diferente em todas as épocas históricas. Sirota afirma:


			“É preciso, portanto, se interessar pela maneira pela qual essa forma estrutural (a infância) é organizada e como ela pode variar. As diferentes sociologias se ocupam disso de maneira muito parcial”.


			Nessa direção, o problema para a sociologia da infância foi, entre outros, o de compreender a criança não só como aluno/a, mas diagramar os processos de socialização da criança, nos quais ela não é somente objeto, mas ator social ativo. Essa pequena inversão teórica deu um protagonismo inédito à criança que impactou a sociologia em geral. Este campo teórico aparece, portanto, a partir da inflexão da concepção de socialização, que vinha sendo pensada até então segundo os aportes durkheiminianos. Especialmente a sociologia da educação permaneceu durante um longo período presa à definição de Durkheim de imposição dos valores adultos sobre as crianças, levando estas a permanecerem no silêncio, mudas, ou seja, em uma posição marginalizada e passiva diante do mundo adulto. Essa inflexão permitiu pensar a criança como sujeito e ator social do seu processo de socialização, e também construtora de sua infância, como ator pleno, e não apenas como objeto passivo deste processo e de qualquer outro. A partir desta primeira inflexão, outras foram realizadas, e dessa forma, permitiu o surgimento de novas temáticas bem como a elaboração de novas metodologias que buscaram entender as crianças como produtoras de culturas, a partir delas próprias.


			A infância é também um ofício da criança, diriam alguns sociólogos, alguns pesquisadores/as tentam diagramar este corredor que leva a criança ao aluno, e a criança à infância. Como estrutura social, como já foi dito, significa pensar a infância enquanto conceito analítico tal como classe social, como gênero, ou seja, é um conceito que atravessa e está presente em todas as sociedades enquanto uma estrutura social e por esta via é possível reconstruir a história social de uma época.


			Nessa vertente, diferentes gerações de crianças habitam esta estrutura social (singular) chamada infância. E assim, geração se consiste também em um analisador social. Isso significa dizer que cada criança habita uma infância singular, a criança da década de 1930 desfrutava uma infância que desconhecem as crianças do século XXI e vice-versa, mas em todas as duas sociedades há uma estrutura social denominada infância.


			Há aqueles/as que dizem que há uma cultura infantil. Há todo um debate também complexo sobre a cultura infantil ou cultura da infância, a qual foi formulada pela primeira vez no Brasil, por Florestan Fernandes (1948), no texto que foi sua monografia do curso de Ciências Sociais, chamado: “As trocinhas do Bom-Retiro: contribuição ao estudo folclórico e sociológico da cultura e dos grupos infantis”. É ali que ele cunha o termo cultura da infância ao fazer o debate no interior, digamos, de uma sociologia “pura” que estava sendo construída à época.


			Na monografia desenvolvida em 1944, ele debateu com os folcloristas no sentido de fazer do folclore uma ciência, opunha-se a uma determinada psicologia, mas o que tal trabalho pretendeu evidenciar foram os processos de socialização das crianças por meio daquilo que ele chamou de cultura infantil na relação com a cultura adulta. Ele discutiu qual é a base social da cultura infantil.


			Quase ao mesmo tempo, Marcel Mauss, considerado precursor da Sociologia da Infância francesa, elaborou um texto menor e inacabado em 1937, chamado: “Três observações sobre a sociologia da infância”. Nesse texto, ele claramente cunha o termo: Sociologia da Infância. Florestan provavelmente não conhecia esse texto já que ele foi recuperado posteriormente à monografia por ele escrita, mas ambos compartilhavam da atmosfera teórica proposta por Durkheim naquilo que se forjava como o campo da sociologia, em especial, sobre a formação social dos indivíduos, dos grupos etc.


			É nesta atmosfera durkheiminiana que Mauss, sobrinho de Durkheim, na França, cria o termo Sociologia da Infância, em 1937, e Florestan, o termo cultura da infância, em 1948.


			Em 1920, nos EUA, 1932, na França e em 1947, no Brasil, com o trabalho pioneiro, como já foi dito, de Florestan Fernandes, as crianças, sua infância e sua cultura serão descritas pelos sociólogos. Florestan Fernandes na década de 1940 passa a ser uma espécie de ponto zero da genealogia da Sociologia da Infância. Apesar de que não podemos ignorar que há um trabalho anterior, ainda nesta década, que é o da Virgínia Leone Bicudo2, cuja pesquisa evidenciou a antecipação do pensamento sobre as relações raciais na infância, central nos estudos contemporâneos: a agência da criança e, de modo específico, a especificidade dessa agência em termos de relações raciais. A pesquisa foi precursora por articular categorias de análise como raça3, gênero, nacionalidade, faixa etária e classe social. Os resultados articulados a partir de uma ênfase teórica entre sociologia e psicologia social foram analisados pela autora que constatou a existência de um preconceito de cor independente do preconceito de classe. Apesar da importância do trabalho de Virgínia, ela permaneceu em uma certa invisibilidade no campo teórico seja das ciências sociais, seja no da infância, ou mesmo na psicanálise. Após esses primeiros trabalhos da Virgínia e do Florestan, podemos perceber que as publicações passam a ser mais frequentes a partir de 1970, fato que pode ser compreendido como decorrente de alguns episódios, tais como: a criação dos primeiros cursos de pós-graduação em 1969 na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e do Ciclo Básico de Ciências Humanas (CBCH), na mesma instituição, em 1971; a adesão ao corpo docente do pesquisador Florestan Fernandes, em 1970, nesse CBCH; a criação do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas (FCC), em 1971, e por fim, a fundação da Associação Nacional de Pesquisas em Educação (ANPED), em 1976. Mas será a partir da década de 1980 que um campo teórico irá se constituir para “disputar” este saber, que de alguma maneira pertencia à psicologia e à medicina e que centrava o foco no adulto. A criança e sua infância sairão do interregno que estavam colocadas.


			O que a Sociologia da Infância pretendeu foi desescolarizar a criança, ou seja, pensar a criança para além do ofício do aluno; e diagramar como a criança encarna o ofício da infância para além do aluno, na realidade, é quase um retorno à sociologia, não mais uma sociologia da escolarização, ou da educação, mas à sociologia da socialização. A questão é: como uma criança adquire, como encarna este ofício? Para além disso, muitas vertentes teóricas e de pesquisa se abriram neste campo: a criança e a cidade, a criança e as artes, a criança e seus jogos, a mídia, os jogos eletrônicos, linguagens, afazeres, pensamento, espaço, brincar, educação etc.


			A sociologia da educação, desde os debates dos anos de 1964, escrevia Pierre Bourdieu, mostrava a maneira pela qual a escola favorecia os favorecidos e desfavorecia os desfavorecidos. Esta sociologia centra suas pesquisas no estabelecimento das relações entre desempenho escolar, das performances e da desigualdade social. Ou seja, de que maneira a classe social marca, aparece e reproduz-se no desempenho e no âmbito e na vida escolar em geral dos alunos? Como o sistema escolar reproduz as desigualdades sociais? Assim, para pensar a criança, estávamos divididos entre duas lógicas principais. Uma clássica que parte do social como totalidade para, de alguma maneira, ir em direção à criança. A outra, mais nova, ou renovada, interessa-se pelo sujeito singular, pela pessoa, pelos seus valores, suas expectativas, seus direitos, suas aspirações, seus cálculos, seus interesses, sua cultura, desse modo, podemos afirmar que a criança pode se construir, e precisamos investigar em quais condições, e de que forma.


			Nos países de língua inglesa, de acordo com Montandon (2001), foi, sobretudo nos Estados Unidos, durante os anos 1920, que o interesse pelos estudos da criança obteve um avanço. Por volta do final do século passado, em meio a um contexto de industrialização crescente e também de urbanização e imigração, emergiu um interesse pelos problemas da criança, principalmente, relacionados às questões do trabalho infantil, deficiência mental e delinquência juvenil. Nesse início, os sociólogos pouco se manifestaram, houve uma presença maior nesse campo dos filantropos e reformadores sociais, juntamente com médicos e psicólogos que intensificaram as discussões envolvendo a infância.


			A sociologia, até então, não tinha reservado às crianças uma atenção específica, pois essas sempre eram estudadas como um fenômeno interligado à escola e à família e atreladas à discussão sobre a socialização da criança como uma forma de inculcação dos valores da sociedade adulta. A partir dos anos 1980, os trabalhos sociológicos sobre a infância se multiplicaram.


			A partir desta sociologia a criança não é mais entendida como uma criança essencial, universal e fora da história. É importante enfatizar que não basta trocar o axioma: a criança não é essencial ou natural: a criança é social e histórica. É preciso diagramar como é este processo social e histórico de construção de crianças e de infâncias. Ou melhor, que forças sociais, discursivas, econômicas, literárias, midiáticas, religiosas, pedagógicas se colocam em ação para produzir essa forma chamada criança?


			A questão da idade até então pensada como algo natural e biológica sofre também uma revisão e, do ponto de vista histórico e social, passa a ser denominada com o conceito de geração construído por Mannheim em artigo publicado em 1928. O conceito de geração possibilita entender o caráter relacional do conceito infância, pois pretende pensar a relação entre a infância e a idade adulta.


			Com a inglesa Betty Mayall (1994), preconiza-se também, como o feminismo, que a Sociologia da Infância é um movimento político, já que entende as crianças como porta-vozes competentes de suas próprias histórias e vidas e das relações sociais. A questão da representação política não será desenvolvida aqui, de todo modo, sabemos que as crianças não são porta-vozes de si próprias já que são os pais, os/as professores/as, os/as médicos/as que falam por elas e, portanto, reivindicar voz às crianças se traduz como um movimento político. Gostaria de frisar que a questão da fala e da representação da criança é fundamental.


			A fala da criança pode vir a ser um processo de inversão nos processos de subalternização, e se constituir como um movimento político. Já sabemos que são os adultos quem falam das/sobre as crianças e que isto faz parte de uma das linhas do processo que chamamos de socialização. É o adulto quem fala na nossa hierárquica ordem discursiva. Evidente que não basta ser adulto. Mas fiquemos por um instante na relação binária adulto-criança. É importante destacar que não há algo na fala das crianças que seja excepcional ou diferente (apesar de que pode casualmente ocorrer), mas, a criança ao falar faz uma inversão hierárquica discursiva que faz falar aquelas cujas falas não são levadas em conta, não são consideradas. Isso significa que não precisamos, quando pesquisamos crianças, fazer esforços imensos de interpretação, buscando sentidos ocultos ou desvelamentos surpreendentes, o que vale é a inversão, e o esforço de ir ao encontro de uma certa “lei de raridade”. Foucault fala em “efeito de raridade” e que a interpretação é uma maneira de compensar a realidade, já que poucas coisas são ditas (Orlandi, 1987, p. 23).


			


			A criança falar não é pouca coisa. Gayatri Spivak (2010), pós-colonialista indiana, em seu livro, pergunta “pode o subalterno falar?”. Isto é central: quem pode falar? Como conseguir falar? Mesmo quando parece que são todos quem falam, há os que não podem falar, como é o caso das mulheres em alguns dos países nos quais elas são subalternas, das crianças pequenas, das pessoas com deficiências, das loucas, por exemplo, como podem falar? Judith Buttler chama as vidas precárias e pergunta sobre quais vidas pode-se chorar. Diz Butler:


			“certas vidas merecem ser choradas, outras não; a atribuição diferencial do direito ao luto (grievability), quem decide quais sujeitos devem ser chorados e são efetivamente, e quais sujeitos não devem ser, produz e mantém concepções exclusivas de quem é humano de um ponto de vista normativo: qual vida é digna de ser vivida, qual morte de ser chorada”. (Butler, J., 2005, p. 17, tradução livre)


			Há vidas que não podem ser choradas, como se não tivessem a dignidade de serem choradas, e de serem vidas. Como conseguir romper com a grade ostensiva e poderosa daqueles que falam e cujas falas são consideradas, e todas as outras não? Como fazer ecoar as vozes que não ressoam, ou como diz Walter Benjamim (1996), as vidas que não deixam rastros? É por isso que alguns destes autores são parceiros de pesquisa com criança, aqueles que fazem certo esforço para fazer a história a contrapelo, como diria Walter Benjamin, aqueles que falam das minorias (Deleuze, Guattari, 1997), não do ponto de vista numérico, mas minorias no sentido que fazem fugir às redes hegemônicas de sentido/saber e de poder. Por isso criança é minoritário, assim como a mulher, os negros. Mas há que considerar que também nesse universal criança, habita também uma multiplicidade, também de desigualdades. Quando se representa criança há um modelo que se sobrepõe a outros. Mas tomemos neste momento criança como um personagem analítico, como uma força minoritária que faz fugir modelos, entre eles o do adulto.


			E as professoras de educação infantil podem falar? Quem as escutam?


			Na realidade, há muitas dificuldades para aqueles/as que pretendem realizar estudos sobre a criança e infância, que se complexificam na medida em que temos que produzir formas de entender e de escutar as crianças naquilo que dizem. E, por vezes, o cardápio de sentidos de que dispomos é insuficiente para essa compreensão. A criança porta a diferença, a diversidade e a alteridade. Há inúmeros trabalhos que pretendem interpretar a fala da criança, dar voz, mas não é disso que se trata. Ou seja, a criança falar e ser ouvida é um movimento político. Qual é o ponto de vista que temos que adotar para entender o das crianças? Não adianta procurar entendê-la, se não nos desfizermos do adulto hegemônico que somos.


			


			O Olhar e a Criança


			“O que a criança vê quando olha uma cidade? A resposta é simples, é preciso perguntar e depois querer saber sua opinião e de fato escutar, mas a importância do olhar de uma criança que olha uma cidade seja na faixa de Gaza, seja em Ruanda na África ou no Município de Santo Antonio dos Milagres no Piauí é que a cidade é um meio a ser explorado e inventado, uma cidade, sob os olhos de uma criança se presta a novos trajetos e a novos traçados de vida, a cidade sob o olhar de uma criança pode vir a ser um vetor de imaginação, ela cria mil e um tipos de cidade, insanamente, irresponsavelmente e, sobretudo infantilmente, com toda a positividade de ser infantil: um mundo possível e ainda desconhecido4”.


			


			

				

						2	A análise da trajetória de Virgínia Leone Bicudo está na tese: GOMES, Janaína Damasceno. Os segredos de Virgínia: estudo de atitudes raciais em São Paulo 1945-1955. Tese de doutorado em Antropologia Social. São Paulo, USP, 2013.



						3	Emprega-se aqui raça como categoria que traduz a cor de pele e traços fenotípicos, no entanto a autora utiliza apenas a palavra cor e sinaliza que a classificação foi realizada por meio da “aparência dos traços físicos” definidos em brancos, mulatos, negros e japoneses (Bicudo, 1955, p. 228). Em relação ao gênero, a autora não utiliza essa nomenclatura, mas utiliza sexo feminino ou masculino e descreve meninos e meninas.



						4	ABRAMOWICZ, A. A pesquisa com crianças em infâncias e a sociologia da infância. In: Ana Lucia Goulart de Faria e Daniela Finco. (Org.). Sociologia da infância no Brasil. Sociologia da infância no Brasil. 1ed.Campinas: Autores Associados, 2011, v. 1, p. 17-35.
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